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Resumo 

Este artigo analisa a criação de espaços educativos otimizados como dimensão 

estratégica da gestão escolar administrativa, articulando qualidade educacional (ODS 4) 

e sustentabilidade energética (ODS 7). O ODS 4 afirma o compromisso de assegurar 

educação inclusiva, equitativa e de qualidade e de promover oportunidades de 

aprendizagem ao longo da vida para todos, com metas de universalização do ensino 

básico, qualificação da infraestrutura, formação docente, promoção da equidade de 

gênero e inclusão de pessoas com deficiência. O ODS 7, por sua vez, estabelece a 

garantia de acesso confiável, sustentável, moderno e a preço acessível à energia, 

defendendo eficiência energética, expansão de fontes renováveis, redução de impactos 

ambientais e ampliação do acesso em contextos vulneráveis. Em síntese, os Objetivos 

de Desenvolvimento Sustentável, instituídos pela ONU em 2015, compõem agenda 

global orientada à construção de sociedades mais justas, inclusivas e sustentáveis e 

reafirmam a escola como espaço de formação, de transformação social e de 

compromisso intergeracional. Apoiado em autores como Lück, Libâneo, Minayo e Nóvoa, 

o artigo sustenta que o espaço escolar é simultaneamente físico, simbólico e relacional, 

devendo ser planejado e gerido de modo intencional para favorecer convivência, 

criatividade, autonomia, inclusão e bem-estar. Argumenta-se que a gestão administrativa, 

quando integrada ao projeto pedagógico, converte ambientes como salas de aula, 

bibliotecas, pátios, refeitórios e jardins em mediadores da aprendizagem e da cultura 

institucional. Propõem-se indicadores para concepção e uso dos espaços, avaliação 

participativa, eficiência energética e melhoria contínua. Conclui-se que otimizar espaços 

significa alinhar recursos materiais, humanos e simbólicos a objetivos formativos, 

articulando governança democrática, equidade e responsabilidade socioambiental. 
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Abstract 

 

This article examines the creation of optimized educational spaces as a strategic 

dimension of school administrative management, connecting educational quality (SDG 4) 

and energy sustainability (SDG 7). SDG 4 commits to ensuring inclusive and equitable 

quality education and promoting lifelong learning opportunities for all, with goals such as 

universal access to basic education, improved infrastructure, teacher training, gender 

equity, and inclusion of people with disabilities. SDG 7, in turn, aims to ensure access to 

affordable, reliable, sustainable, and modern energy, advancing energy efficiency, 

expansion of renewable sources, reduction of environmental impacts, and broader access 

in vulnerable settings. In short, the Sustainable Development Goals, established by the 

United Nations in 2015, form a global agenda toward fairer, more inclusive, and 

sustainable societies, reaffirming schools as spaces of education, social transformation, 

and intergenerational commitment. Drawing on Lück, Libâneo, Minayo, and Nóvoa, the 

study argues that school space is simultaneously physical, symbolic, and relational, and 

must be intentionally designed and managed to foster coexistence, creativity, autonomy, 

inclusion, and well-being. It contends that administrative management, when integrated 

into the pedagogical project, turns classrooms, libraries, courtyards, cafeterias, and 

gardens into mediators of learning and institutional culture. The article proposes indicators 

for space design and use, participatory evaluation, energy efficiency, and continuous 

improvement. It concludes that optimizing educational spaces means aligning material, 

human, and symbolic resources with formative objectives, articulating democratic 

governance, equity, and socio-environmental responsibility. 
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1. Introdução 

A literatura contemporânea em gestão escolar sobre a qualidade educacional no 

século XXI ressalta a necessidade de uma administração capaz de articular, de forma 

integrada, as dimensões pedagógicas, administrativas e socioambientais. Nessa 

perspectiva, a escola não pode ser compreendida apenas como espaço físico destinado 

à transmissão de conteúdos, mas como ambiente vivo, relacional e cultural, que influencia 

diretamente o processo de ensino-aprendizagem e a formação integral dos sujeitos. 

Nesse cenário, o espaço escolar adquire centralidade como mediação pedagógica e 

cultural. 

Lück (2009) sublinha que cabe à gestão escolar ir além do cumprimento de 

funções burocráticas, assumindo papel estratégico na criação de condições que 

favoreçam o desenvolvimento institucional e o bem-estar da comunidade. Esse 

entendimento amplia a noção de que o espaço educativo deve ser planejado e 

administrado como instrumento pedagógico, capaz de potencializar convivência, 

criatividade, autonomia, inclusão e bem-estar. Para além da dimensão pedagógica, é 

imprescindível reconhecer que o espaço escolar é também simbólico e relacional, 

expressando valores, identidades e modos de convivência. 

Nessa mesma direção, Libâneo (2004) sustenta que a organização escolar deve 

materializar a intencionalidade educativa e os princípios do projeto pedagógico, de modo 

que infraestrutura, disposição dos ambientes e uso dos recursos físicos estejam 

intrinsecamente vinculados ao ensino-aprendizagem. A escola, assim, deixa de ser mero 

suporte técnico e se torna um campo de experiências formativas que integra pedagogia, 

cultura e gestão. 

Como ressalta Minayo (2001), os ambientes escolares constituem um território de 

vínculos, identidades e significados coletivos, no qual se manifestam valores culturais, 

afetos e práticas sociais. Disso decorre que a gestão administrativa deve zelar não 



apenas pela eficiência dos processos, mas também pela construção de um clima 

institucional que promova pertencimento, respeito e segurança emocional. 

Nóvoa (1992) concebe a escola como lugar vivido de encontros, experiências, 

participação e vivências comunitárias, em que os sujeitos constroem aprendizagens e 

sentidos a partir da experiência cotidiana. Desse modo, a qualidade educacional não se 

mede apenas por resultados acadêmicos, mas também pela capacidade de a escola 

constituir-se como espaço democrático, inclusivo e humanizado. 

A UNESCO (2021) reforça a importância de ambientes inclusivos e resilientes, 

destacando que a infraestrutura e a gestão dos espaços devem estar diretamente 

conectadas à promoção de equidade, participação e inovação pedagógica. No plano 

internacional, autores como Fullan (2020) enfatizam a relevância da liderança 

educacional transformadora, orientada pela colaboração, pela aprendizagem contínua e 

pela mobilização de comunidades em torno de valores comuns. Escolas que conseguem 

alinhar gestão administrativa, projeto pedagógico e inovação tendem a criar ambientes 

mais eficazes e sustentáveis para a aprendizagem. 

No contexto contemporâneo, marcado por desafios socioambientais e pela 

necessidade de alinhar práticas institucionais aos princípios da sustentabilidade, torna-

se pertinente aproximar a gestão escolar da Agenda 2030 da ONU. Destacam-se, nesse 

sentido, o ODS 4 — Educação de Qualidade, que propõe assegurar educação inclusiva, 

equitativa e de qualidade para todos —, e o ODS 7 — Energia Acessível e Limpa, que 

reforça a responsabilidade das instituições com a eficiência energética e o uso de 

recursos sustentáveis (ONU, 2015). A articulação desses objetivos permite compreender 

a escola como espaço de transformação social, responsável não apenas pela formação 

cognitiva, mas também pelo compromisso ético com as futuras gerações. 

Dessa forma, parte-se do pressuposto de que a criação de espaços educativos 

otimizados representa dimensão estratégica da gestão escolar administrativa, ao integrar 

infraestrutura, cultura e pedagogia em consonância com princípios de sustentabilidade e 

justiça social. Ao adotar tal perspectiva, este estudo busca contribuir com o debate 

acadêmico sobre o papel da gestão na construção de ambientes escolares que sejam, 

simultaneamente, eficientes, inclusivos e sustentáveis, em alinhamento com os Objetivos 

de Desenvolvimento Sustentável. 



2. Referencial teórico 

O espaço escolar, para além de sua dimensão física, assume relevância 

pedagógica, cultural e simbólica, tornando-se elemento ativo no processo educativo. 

Diversos autores convergem ao afirmar que a forma como os ambientes são concebidos, 

organizados e utilizados impacta diretamente a qualidade da aprendizagem, o clima 

institucional e a construção de identidades no contexto escolar. 

Lück (2009) ressalta que uma gestão eficaz deve integrar recursos materiais e 

humanos, bem como as relações interpessoais, de modo a criar ambiências favoráveis 

ao ensino, à aprendizagem e ao bem-estar da comunidade escolar. Para a autora, a 

gestão não se limita ao planejamento administrativo: ela se estende à responsabilidade 

de estruturar espaços que estimulem convivência, acolhimento e desenvolvimento 

integral. 

Nessa perspectiva, Libâneo (2004) afirma que a infraestrutura escolar não pode 

ser compreendida como simples suporte técnico, desvinculado do pedagógico. Ao 

contrário, deve ser pensada como componente essencial do projeto educacional, 

articulando arquitetura, circulação, iluminação, acústica e ergonomia ao processo 

formativo. Essa visão evidencia a interdependência entre espaço físico e prática 

pedagógica, consolidando a ideia de que o ambiente escolar é também mediador do 

ensino-aprendizagem. 

Minayo (2001), por sua vez, amplia essa compreensão ao destacar a dimensão 

simbólica e relacional dos espaços escolares. Para a autora, os ambientes são lugares 

de construção de identidades, afetos e sentidos coletivos. Cuidar dos espaços significa, 

também, cuidar das relações que neles se estabelecem, fortalecendo pertencimento e 

coesão social. Essa leitura reforça a necessidade de uma gestão sensível às dimensões 

humanas e culturais, capaz de transformar a escola em espaço de acolhimento e 

expressão. 

Nóvoa (1992) interpreta a escola como território relacional e afetivo, no qual se 

tecem experiências coletivas que ultrapassam a mera instrução formal. Para o autor, os 

espaços escolares devem despertar o desejo de estar, permanecer e participar, 

configurando-se como ambientes de encontro, diálogo e cooperação. Nesse sentido, a 



gestão escolar assume papel de mediação e cuidado, promovendo cultura institucional 

democrática, inclusiva e participativa. 

Autores contemporâneos, como Fullan (2020), ampliam esse debate ao defender 

que a liderança educacional transformadora articula inovação pedagógica, cultura 

colaborativa e desenvolvimento sustentável. Escolas que alinham gestão administrativa, 

projeto pedagógico e cuidado com os ambientes físicos tornam-se mais eficazes na 

promoção de aprendizagens significativas e de uma cultura institucional resiliente. 

No cenário internacional, a UNESCO (2021) ressalta que ambientes escolares 

inclusivos e resilientes são condições indispensáveis para assegurar equidade e 

qualidade educacional. O relatório Reimagining our futures together: a new social contract 

for education reforça que a escola deve ser pensada como espaço de participação cidadã, 

inovação pedagógica e compromisso com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, 

sobretudo o ODS 4 (Educação de Qualidade) e o ODS 7 (Energia Acessível e Limpa). 

Dessa forma, observa-se uma convergência entre clássicos e contemporâneos: o 

espaço escolar não deve ser reduzido a uma estrutura física, mas concebido como agente 

pedagógico e social — simultaneamente material e simbólico, técnico e relacional, 

objetivo e afetivo. Essa visão integrada fortalece o entendimento de que a gestão escolar, 

ao planejar e organizar ambientes educativos, atua de modo decisivo na promoção de 

aprendizagens significativas, na consolidação de valores democráticos e na construção 

de uma cultura institucional orientada pelo acolhimento, pela equidade e pela 

sustentabilidade. 

 

3. Dimensões estratégicas 

3.1 A criação de espaços educativos otimizados 

Criar espaços otimizados implica planejar ambientes que dialoguem com o projeto 

pedagógico e com as necessidades reais da comunidade escolar. Os ambientes deixam 

de ser meros cenários físicos para se tornarem agentes ativos do ensino-aprendizagem 

e da formação integral dos sujeitos. Mais do que modernizar instalações, trata-se de 

projetar salas flexíveis para metodologias ativas; bibliotecas como ambientes de leitura e 

pesquisa; laboratórios multiusuário; pátios, hortas e áreas verdes para convivência e 



aprendizagem socioemocional; refeitórios que eduquem para a saúde; circulação segura 

e acessível; sinalização pedagógica; e ambientes administrativos integrados ao 

atendimento humanizado, capazes de dialogar com o projeto político-pedagógico e 

atender às demandas da comunidade. 

Esses espaços devem fomentar criatividade, autonomia, inclusão e bem-estar, 

tornando-se agentes educativos. A gestão, nesse arranjo, atua como curadoria de 

recursos materiais (layout, mobiliário, acústica, iluminação natural/LED, ventilação 

cruzada), humanos (formação docente para uso pedagógico do espaço) e simbólicos 

(estética e narrativas visuais da escola), operando com planejamento, participação e 

monitoramento contínuo (LÜCK, 2009; LIBÂNEO, 2004). 

A literatura converge ao destacar planejamento intencional, colaborativo e flexível. 

Lück (2009) enfatiza que a gestão eficaz integra recursos materiais, humanos e 

simbólicos para criar ambiências que favoreçam convivência, criatividade e bem-estar. 

Salas de aula adaptáveis a metodologias ativas; bibliotecas concebidas como polos de 

leitura e pesquisa; laboratórios multiusuário; pátios e áreas verdes destinados à 

convivência socioemocional; refeitórios que educam para hábitos saudáveis; e corredores 

transformados em espaços de circulação segura e pedagógica exemplificam essa 

concepção ampliada. 

Libâneo (2004) reforça que a infraestrutura integra a dimensão pedagógica, 

articulando arquitetura, iluminação, acústica e ergonomia aos objetivos formativos. A 

disposição dos espaços influencia a construção do conhecimento e deve refletir os 

princípios do projeto pedagógico. Minayo (2001) amplia a compreensão ao evidenciar a 

dimensão simbólica e relacional: nos espaços constroem-se vínculos, afetos e 

identidades coletivas; cuidar da estética, da narrativa visual e da ambiência é também 

cuidar das relações e do pertencimento. Nóvoa (1992) concebe a escola como território 

relacional e afetivo, em que os ambientes despertam o desejo de estar, permanecer e 

participar; espaços otimizados favorecem práticas democráticas, escuta ativa e 

cooperação, abrindo-se à diversidade e à inovação pedagógica. 

Por essa razão, a gestão escolar deve atuar como curadora de recursos: materiais 

(layout, mobiliário, iluminação natural, eficiência energética, ventilação cruzada, 

sinalização inclusiva); humanos (formação docente para o uso intencional dos 



ambientes); e simbólicos (estética, narrativas visuais e símbolos institucionais que 

traduzem valores e pertencimento). 

3.2 O impacto da gestão administrativa nos demais espaços escolares 

Para além das salas de aula, bibliotecas, pátios, refeitórios, quadras, jardins, 

hortas, corredores, banheiros e ambientes administrativos constituem ecossistemas de 

aprendizagem e convivência. A intencionalidade da gestão transforma “tempos mortos” 

em oportunidades formativas: corredores como galerias de produções; pátios como 

laboratórios de projetos; hortas para educação ambiental; refeitórios como espaços de 

cidadania alimentar. Essa abordagem comunica que todo o território escolar é educativo, 

reforçando pertencimento, engajamento e cultura institucional (NÓVOA, 1992; MINAYO, 

2001). Cuidar de limpeza, manutenção, acessibilidade universal, segurança e sinalização 

é prática de reconhecimento e inclusão. A gestão deixa de ser suporte técnico para 

constituir-se como linguagem institucional que estrutura relações e aprendizagens. 

3.3 A avaliação da gestão escolar administrativa como instrumento de melhoria 

contínua 

Avaliar a gestão é prática formativa, dialógica e situada, integrada ao ciclo 

planejamento-execução-replanejamento. Não se trata de controle punitivo, mas de escuta 

qualificada de professores, estudantes, famílias e equipes, articulando dados 

quantitativos e qualitativos para a aprendizagem institucional (LÜCK, 2009; LIBÂNEO, 

2004; MINAYO, 2001; NÓVOA, 1992). Quando associada aos ODS 4 e 7, a avaliação 

agrega métricas de qualidade pedagógica, clima institucional e eficiência energética, 

retroalimentando decisões sobre projetos, investimentos e rotinas de uso dos espaços. 

Segundo Lück (2009), avaliar a gestão envolve examinar não apenas indicadores 

técnicos ou administrativos, mas a coerência entre objetivos propostos, processos 

implementados e resultados alcançados — com ênfase na escuta da comunidade 

escolar. Libâneo (2004) defende contemplar dimensões quantitativas (uso eficiente de 

recursos, infraestrutura, metas) e qualitativas (clima, satisfação da comunidade, 

efetividade pedagógica), com gestão investigativa e propositiva que converta dados em 

inovação e alinhamento entre o administrativo e o pedagógico. Minayo (2001) sublinha 

que processos avaliativos devem ser contextualizados e sensíveis às relações humanas 

e aos significados das práticas sociais (pertencimento, reconhecimento, valorização). 

Para Nóvoa (1992), a avaliação é prática formativa que favorece autoconhecimento 



institucional, reflexão crítica, colaboração e construção coletiva de um projeto mais 

democrático e inclusivo. 

Fullan (2020) sustenta que a avaliação deve fazer parte da cultura organizacional, 

orientando a inovação e o desenvolvimento sustentável; lideranças eficazes usam a 

avaliação como dispositivo de aprendizagem institucional e fortalecimento da cultura 

colaborativa. A UNESCO (2021) acrescenta que a avaliação deve vincular-se a equidade, 

inclusão e sustentabilidade, alinhando práticas aos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável. Integrada aos ODS 4 (Educação de Qualidade) e 7 (Energia Acessível e 

Limpa), a avaliação amplia o escopo ao incorporar desempenho pedagógico, uso 

sustentável dos espaços e recursos energéticos, acessibilidade e sustentabilidade — 

compondo um quadro que retroalimenta decisões sobre investimentos, projetos e rotinas. 

Em síntese, quando compreendida como prática ética, formativa e participativa, a 

avaliação transforma-se em instrumento estratégico de melhoria contínua, capaz de 

articular dimensões pedagógicas, administrativas e socioambientais. Mais que gerar 

relatórios, promove engajamento da comunidade, fortalece a cultura democrática e 

reafirma o compromisso com uma educação de qualidade, inclusiva e sustentável. 

3.4  Educação e energia limpa como caminhos para a sustentabilidade (ODS 4 e 

ODS 7) 

A otimização de espaços impõe compromissos ambientais e de justiça social. No 

plano físico-ambiental, recomenda-se ampliar iluminação e ventilação naturais; adotar 

LED e sensores de presença; promover sombreamento e arborização; captar água de 

chuva para usos não potáveis; manejar resíduos; e praticar compras sustentáveis. No 

plano pedagógico e relacional, ambientes acolhedores e inclusivos reduzem evasão e 

indisciplina, promovem permanência e melhoram a aprendizagem, alinhando qualidade 

com saúde e segurança. A tecnologia digital deve ser incorporada com critérios de 

equidade (acesso e usabilidade), evitando aprofundar desigualdades. Assim, a escola 

educa com responsabilidade intergeracional, conectando cultura de paz, bem-estar e 

eficiência energética. 

 



Como eixo transversal da gestão, a sustentabilidade articula práticas 

pedagógicas, administrativas e socioambientais em consonância com os ODS. A criação 

de espaços otimizados exige compromissos éticos com o presente e com o futuro, 

integrando qualidade educacional (ODS 4) e responsabilidade ambiental e energética 

(ODS 7). No plano físico-ambiental, destacam-se soluções que conciliam eficiência e 

cuidado com o meio ambiente: iluminação e ventilação naturais, lâmpadas LED e 

sensores, sombreamento e arborização de pátios, captação de água da chuva, manejo 

adequado de resíduos e compras sustentáveis. Essas medidas reduzem custos 

operacionais e formam uma cultura de responsabilidade ambiental, tornando o espaço 

escolar laboratório vivo de educação para a sustentabilidade (ONU, 2015). 

No plano pedagógico e relacional, os ambientes devem favorecer acolhimento, 

inclusão e bem-estar. A literatura indica que espaços seguros, organizados e 

esteticamente cuidados reduzem evasão, indisciplina e absenteísmo, ao mesmo tempo 

em que promovem permanência e engajamento (LIBÂNEO, 2004; LÜCK, 2009). Minayo 

(2001) mostra que espaços acolhedores produzem sentidos coletivos e fortalecem 

vínculos; Nóvoa (1992) ressalta a escola como território de convivência democrática e 

afetiva. A sustentabilidade manifesta-se também na dimensão social, garantindo 

equidade, justiça e respeito às diferenças. 

A tecnologia digital constitui aspecto decisivo. Sua inserção deve ser planejada 

com equidade de acesso e usabilidade para todos os estudantes, evitando ampliação de 

desigualdades. A UNESCO (2021) alerta que a inovação tecnológica precisa estar 

vinculada a objetivos pedagógicos claros e a políticas de inclusão digital, para que amplie 

oportunidades de aprendizagem, e não as restrinja. 

A transversalidade da sustentabilidade conecta as dimensões do cotidiano 

escolar. Ao incorporar eficiência energética, justiça social e inovação pedagógica, a 

gestão reafirma o papel da escola como espaço de formação integral e transformação 

social. Ao articular ODS 4 e ODS 7, a escola assume sua função de educar com 

responsabilidade intergeracional, promovendo cultura de paz, bem-estar e equidade, ao 

mesmo tempo em que contribui para a preservação ambiental e o uso consciente dos 

recursos. 

 



Em síntese, compreender a sustentabilidade como eixo transversal fortalece a 

escola como instituição comprometida com qualidade educacional, justiça social e 

responsabilidade ambiental. Essa perspectiva amplia o alcance da gestão, convertendo 

cada decisão administrativa em oportunidade de promover valores democráticos, 

estimular práticas pedagógicas inovadoras e consolidar um compromisso ético com a 

sociedade e com o planeta. 

4. Metodologia 

O estudo adota abordagem qualitativa, de caráter teórico-analítico e interpretativo, 

sustentada por revisão bibliográfica em gestão escolar, sociologia da educação e política 

educacional. Busca-se articular conceitos sobre criação de espaços educativos 

otimizados e sustentabilidade como dimensões estratégicas da gestão, tomando como 

referência os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável — ODS 4 e ODS 7 — da Agenda 

2030 da ONU. 

Conforme Minayo (2001), a pesquisa qualitativa é adequada à compreensão de 

significados, práticas e relações em contextos sociais, permitindo apreender dimensões 

simbólicas e institucionais que não se reduzem a indicadores quantitativos. Esse enfoque 

possibilita examinar como a gestão escolar pode transformar o espaço físico em ambiente 

pedagógico, relacional e cultural. 

A metodologia envolve análise documental e bibliográfica baseada em Lück 

(2009), Libâneo (2004), Minayo (2001) e Nóvoa (1992), além de autores contemporâneos, 

como Fullan (2020), e de relatórios internacionais da UNESCO (2021). Esses referenciais 

foram selecionados pela relevância teórica e pela capacidade de articular dimensões 

administrativas, pedagógicas, simbólicas e socioambientais da gestão escolar. 

Assim, a pesquisa não se limita à descrição conceitual: integra teoria e prática ao 

propor um quadro de referência que subsidie reflexões acadêmicas e ações estratégicas 

de gestão, incluindo diretrizes para concepção, uso e avaliação de espaços, bem como 

critérios de eficiência energética e inclusão, em alinhamento com os ODS 4 e 7. 

 

 

 



5. Discussão 

A operacionalização de indicadores torna concreta a coerência entre objetivos e 

resultados defendida por Libâneo (2004), iluminando a necessária integração entre 

gestão administrativa e projeto pedagógico. Ao mesmo tempo, confirma a orientação de 

Lück (2009) quanto à liderança capaz de articular condições objetivas (infraestrutura, 

recursos, rotinas) a um clima ético e estético favorável ao aprender. Em convergência 

com Minayo (2001) e Nóvoa (1992), cuidar do espaço é cuidar das relações: o desenho 

dos ambientes comunica valores, sustenta vínculos e amplia oportunidades de 

participação, convertendo a materialidade escolar em linguagem institucional que acolhe, 

integra e educa. 

Quando incorpora o ODS 7, a escola transforma metas ambientais em 

aprendizagem situada: estudantes, docentes e equipes passam a observar consumos, 

propor soluções e co-gerir projetos (por exemplo, iluminação eficiente, ventilação natural, 

manejo de resíduos, captação de água de chuva), ressignificando a rotina em experiência 

formativa. Essa integração favorece processos de corresponsabilidade e cultura de 

sustentabilidade, nos quais a eficiência energética deixa de ser apenas economia de 

custo e se converte em conteúdo pedagógico e prática cidadã. 

Ao integrar o ODS 4, a avaliação contínua, participativa e formativa sustenta 

políticas de permanência, inclusão e qualidade. Indicadores de clima institucional, 

acessibilidade, uso pedagógico dos ambientes e bem-estar orientam decisões sobre 

layout, formação docente para o uso dos espaços e rotinas de acolhimento. O ciclo 

planejamento–execução–replanejamento, informado por dados qualitativos e 

quantitativos, alinha expectativas da comunidade, fortalece a governança democrática e 

retroalimenta a melhoria contínua, mantendo a escola como território de aprendizagem 

significativa, equidade e responsabilidade socioambiental. 

 

6. Considerações Finais 

Criar espaços educativos otimizados é estratégia de gestão que articula 

infraestrutura, cultura e pedagogia para promover convivência, criatividade, autonomia, 

inclusão e bem-estar. Ancorada em avaliação participativa e orientada pelos ODS 4 e 7, 

a gestão converte cada ambiente da escola em agente educativo e cada decisão 



administrativa em oportunidade de aprendizagem e de responsabilidade socioambiental. 

Em um cenário de transformações tecnológicas e desafios ambientais, a escola que cuida 

de seus espaços cuida das pessoas — e, ao fazê-lo, cuida do futuro. 

Este artigo contribui ao integrar referenciais clássicos da gestão escolar a um 

framework pragmático de indicadores alinhados aos ODS. Reconhece, contudo, sua 

natureza teórica como limitação. Pesquisas futuras podem validar e refinar esses 

indicadores por meio de estudos de caso e métodos mistos, incluindo análises de impacto 

sobre aprendizagem, clima institucional e consumo energético, de modo a fortalecer a 

base empírica e ampliar a aplicabilidade em diferentes contextos escolares. 
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